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Apresentação 

A definição de princípios para a educação legislativa e para as Escolas do Legislativo
é fundamental para o fortalecimento da democracia. O Poder Legislativo, por ser um
espaço 
de representação e pluralidade, necessita capacitar servidores, parlamentares e a
sociedade para uma interação consciente e efetiva com os processos institucionais.
Nesse sentido, a educação legislativa se apresenta como uma importante ferramenta
para disseminar valores democráticos e estimular a cidadania ativa.

As Escolas do Legislativo têm papel relevante ao aproximar cidadãos e o Estado por
meio de ações educativas. Elas promovem a transparência, ampliam o conhecimento
sobre o funcionamento das instituições públicas e fomentam a participação cidadã.
Assim, contribuem para a construção de um espaço público mais democrático,
inclusivo e colaborativo, elevando o engajamento cívico.

É indispensável que essas instituições adotem princípios que orientem suas iniciativas
educativas, com foco em inclusão, diversidade e acessibilidade. Além de garantir que
públicos historicamente excluídos sejam alcançados, é necessário valorizar a ética, a
transparência e o respeito à pluralidade, formando cidadãos críticos e conscientes de
seus direitos e deveres.

Outro aspecto importante é o uso de tecnologias educacionais para ampliar o alcance
e a acessibilidade das ações. Plataformas digitais, recursos assistivos e materiais
adaptados são exemplos de como a inovação pode fortalecer a democratização do
conhecimento e aproximar ainda mais a sociedade do Legislativo, reforçando a
inclusão social e a participação.

Além de educar o público, as Escolas do Legislativo são responsáveis pela formação
contínua de parlamentares e servidores, preparando-os para desafios éticos, sociais e
tecnológicos. A promoção do intercâmbio de boas práticas e a neutralidade apartidária
no ensino legislativo são essenciais para garantir a confiança pública e contribuir para
políticas mais representativas e eficazes. Consolidar princípios claros é, portanto,
essencial para fortalecer a democracia e tornar o cidadão protagonista na construção
de um futuro mais justo e sustentável.

Boa leitura! 
Diretoria da ABEL
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                                                                             Princípios da Educação Legislativa

Definir princípios claros para orientar as ações das Escolas do Legislativo é essencial
para garantir coerência, eficiência e alinhamento às necessidades do Poder Legislativo 
e da sociedade. Esses princípios funcionam como diretrizes que asseguram iniciativas
educacionais inclusivas, apartidárias, éticas e comprometidas com a promoção do
conhecimento e da participação cidadã.

Além disso, oferecem uma base sólida para a elaboração de programas e projetos
pedagógicos que dialoguem com as demandas contemporâneas, como diversidade,
acessibilidade e uso de tecnologias inovadoras.

Ao adotar tais diretrizes, as Escolas do Legislativo reafirmam seu compromisso com 
a formação cidadã e com o fortalecimento das instituições democráticas.

Conheça os princípios para a Educação Legislativa

1. Promoção da cidadania ativa e da democracia
A educação legislativa é essencial para formar cidadãos críticos, conscientes de seus
direitos e responsabilidades e engajados na construção de políticas públicas. Esse
processo aproxima a sociedade das instituições públicas e fortalece a democracia.

2. Inclusão e acessibilidade
É preciso eliminar barreiras arquitetônicas, tecnológicas e atitudinais, garantindo o
acesso de todos. Devem ser disponibilizados materiais adaptados, como Braille, Libras 
e legendas, além de plataformas digitais compatíveis com tecnologias assistivas.

3. Democratização do conhecimento institucional
As informações sobre o funcionamento do Legislativo devem ser disponibilizadas de
forma ampla, equitativa e gratuita. O uso de plataformas digitais facilita o entendimento
das funções legislativas e amplia a interação entre o cidadão e o poder público.

4. Construção e revisão de políticas públicas em todas as esferas
Capacitar servidores, agentes políticos e segmentos da sociedade para ampliar o debate
sobre o interesse público em todos os Poderes, com base na Constituição Federal, nos
Direitos Humanos e em outras leis federais, estaduais e locais que contribuam para
garantir o cumprimento dos direitos e deveres de todos, promovendo o exercício pleno
da cidadania.

5. Ética e responsabilidade social
A educação legislativa deve ser orientada por valores que promovam a integridade, a
transparência e a justiça social, fortalecendo a confiança pública nas instituições.
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6. Formação contínua e atualização
É indispensável garantir a capacitação permanente de servidores e parlamentares, 
adaptando os conteúdos e metodologias às transformações sociais, políticas e
tecnológicas.

7. Incorporação de tecnologias educacionais
O uso de ferramentas digitais modernas amplia o alcance das ações educacionais,
promovendo transparência, eficiência e democratização do conhecimento legislativo.

8. Sustentabilidade e políticas de longo prazo
A educação legislativa deve promover a reflexão sobre sustentabilidade social e
ambiental, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e
considerando o 
impacto das políticas públicas a longo prazo.

9. Educação para a mediação e resolução de conflitos
É necessário capacitar cidadãos e servidores para resolver conflitos institucionais 
de maneira pacífica, reforçando a cultura do diálogo e da cooperação.

10. Combate à desinformação
Devem ser implementadas ações contínuas voltadas para o desenvolvimento das
habilidades que permitam identificar e enfrentar a desinformação e as notícias falsas
relacionadas aos Poderes públicos.

11. Participação jovem e inclusão social
É prioritário incluir jovens, especialmente de regiões periféricas, no processo político,
estimulando sua participação como agentes de transformação social.

12. Pluralidade e representatividade
A educação legislativa deve refletir e valorizar a diversidade cultural, étnica e política
da sociedade, utilizando estratégias pedagógicas inclusivas e respeitando diferentes
contextos socioculturais.

13. Aplicação integrada dos princípios
Os princípios devem ser integrados de maneira dinâmica e prática. Exemplos incluem:
• A oferta de cursos sobre políticas sustentáveis em formatos acessíveis;
• Oficinas para jovens sobre combate à desinformação;
• Capacitações em negociação e ética para servidores e parlamentares.
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Importante
 
Os princípios identificados neste documento oferecem uma base sólida para a
educação legislativa. Eles combinam a promoção da cidadania ativa, a inclusão, a
ética e a democratização do conhecimento com inovações que atendem às demandas
contemporâneas. Essa abordagem integrada fortalece não apenas o Legislativo, mas
os demais Poderes e a sociedade como um todo, promovendo um futuro mais justo,
equitativo e sustentável para o Brasil.

A Constituição Federal de 1988, conhecida como a "Constituição Cidadã", que é a lei
maior do Brasil e o fundamento de todo o ordenamento jurídico do país.
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                                                                    Princípios para as Escolas do Legislativo

As Escolas do Legislativo desempenham um papel estratégico na consolidação da
democracia, sendo responsáveis por promover a formação contínua de parlamentares,
servidores públicos e cidadãos. Atuando como mediadoras entre o Estado e a
sociedade, desenvolvem iniciativas que fomentam o conhecimento, a transparência e a
participação cidadã.

A análise dos textos de referência permitiu identificar pontos de convergência entre os
autores e destacar aspectos inovadores que enriquecem a definição de seus princípios
orientadores. Tais princípios reforçam a atuação das Escolas do Legislativo como
instituições para qualificar o debate público e fortalecer as instituições democráticas,
por meio de ações fundamentadas em experiências práticas e referenciais teóricos
consolidados.

Conheça os princípios para as Escolas do Legislativo 

1. Educação para a cidadania ativa e para a democracia
Promover ações formativas que desenvolvam o conhecimento sobre o processo
legislativo e incentivem a participação cidadã, fortalecendo o engajamento público e o
compromisso com os valores democráticos.

2. Inclusão e acessibilidade
Garantir ambientes e conteúdos acessíveis a todos, eliminando barreiras físicas,
tecnológicas e atitudinais, por meio de recursos como materiais adaptados, tecnologias
assistivas e linguagem inclusiva.

3. Formação contínua e atualização permanente
Oferecer capacitações regulares e adaptadas às transformações sociais, políticas e
tecnológicas, qualificando parlamentares, servidores e cidadãos para os desafios
contemporâneos.

4. Democratização do conhecimento
Assegurar o acesso amplo e gratuito a conteúdos legislativos e educativos, utilizando
plataformas digitais para disseminação de informações e promoção do debate público.

5. Princípio da formação para a construção e revisão de políticas públicas
Promover a capacitação de servidores, agentes políticos e da sociedade para qualificar
o debate sobre o interesse público em todos os Poderes, fundamentado na
Constituição Federal, nos Direitos Humanos e na legislação vigente, visando garantir a
efetivação de direitos e deveres e fortalecer o exercício pleno da cidadania.

6. Promoção de valores éticos e responsabilidade social
Orientar todas as ações institucionais por princípios éticos, justiça social, transparência
e integridade, reforçando a confiança pública no Poder Legislativo.
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7. Fomento ao diálogo e à representatividade
Valorizar a diversidade e a pluralidade, criando espaços de diálogo que envolvam
parlamentares, servidores e cidadãos, e incentivando a participação de lideranças
comunitárias.

8. Sustentabilidade e políticas de longo prazo
Incorporar a sustentabilidade como princípio estratégico, promovendo a capacitação para 
o debate de políticas públicas com foco em impactos sociais e ambientais duradouros.

9. Intercâmbio de boas práticas
Fomentar a troca de experiências e o aprendizado mútuo com instituições legislativas
nacionais e internacionais, estimulando a inovação e a adoção de soluções eficazes.

10. Educação para a mediação e resolução de conflitos
Capacitar para a construção de uma cultura institucional pautada no diálogo, na mediação 
e no respeito às diferenças, qualificando a atuação legislativa.

11. Comunicação integrada e estímulo ao feedback
Adotar estratégias de comunicação que facilitem o diálogo com a sociedade e valorizem 
o retorno dos cidadãos, assegurando que as ações das Escolas estejam alinhadas às
demandas sociais.

12. Ampliação das ações extramuros
Expandir as atividades educativas para além do ambiente legislativo, alcançando
comunidades periféricas e grupos historicamente excluídos, reforçando o caráter democrático
e inclusivo das Escolas.

13. Integração dos princípios na prática
Desenvolver e executar programas que traduzam os princípios em ações concretas. Exemplo:
Programa de Formação em Sustentabilidade e Inclusão Digital

Objetivo: Capacitar cidadãos e servidores para implementar políticas públicas sustentáveis
com o uso de ferramentas digitais acessíveis.
Atividades: Workshops em comunidades, uso de tecnologias assistivas e debates públicos.
Resultados esperados: Ampliar a participação cidadã, fortalecer a consciência ambiental e
incluir novos atores no processo legislativo.

Importante 
A adoção dos princípios identificados para as Escolas do Legislativo contribui para consolidá-
las como agentes transformadores na sociedade. Ao integrarem diretrizes como cidadania
ativa, inclusão, democratização do conhecimento e ética, essas 
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instituições estabelecem uma base sólida e coerente para suas ações educativas. Além disso,
as contribuições inéditas — que ampliam o alcance e a capacidade de inovação das escolas
— possibilitam sua adaptação às demandas contemporâneas de maneira sustentável e
responsiva. 

Assim, ao incorporar esses princípios em suas práticas cotidianas, as Escolas do Legislativo
não apenas reforçam a legitimidade e a eficácia do Poder Legislativo, mas também
potencializam seu papel social, contribuindo decisivamente para a construção de uma
sociedade mais justa, equitativa, inclusiva e verdadeiramente democrática.

Acervo SEDI/CD
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                                                                                                             Conexão dos ODS

A adoção dos princípios nas Escolas do Legislativo está profundamente alinhada com a
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), principalmente com os ODS 4
(Educação de Qualidade), ODS 10 (Redução das Desigualdades) e ODS 16 (Paz, Justiça 
e Instituições Eficazes), mas também dialoga com os ODS 5, 9, 12, 13 e 17. Esses princípios
tornam as Escolas do Legislativo não apenas agentes educativos e democráticos, mas
também atores estratégicos na promoção do desenvolvimento sustentável e da construção 
de sociedades mais justas, inclusivas e resilientes.

1. Promoção da cidadania ativa e da democracia
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes
Fortalece as instituições democráticas, a participação cidadã e o acesso à justiça.

2. Inclusão e acessibilidade
ODS 10 — Redução das Desigualdades
ODS 4 — Educação de Qualidade (especialmente meta 4.5: eliminar disparidades na
educação)
Garante que todos, independentemente de suas condições, tenham acesso equitativo ao
aprendizado.

3. Democratização do conhecimento institucional
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes
ODS 4 — Educação de Qualidade
Promove o acesso à informação e o conhecimento sobre processos públicos e democráticos.

4. Ética e responsabilidade social
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes
Estimula valores como transparência, integridade e prestação de contas nas instituições.

5. Formação contínua e atualização permanente
ODS 4 — Educação de Qualidade (especialmente meta 4.3: acesso igualitário ao aprendizado
ao longo da vida)
Garante aprendizado permanente para parlamentares, servidores e cidadãos.

6. Incorporação de tecnologias educacionais
ODS 9 — Indústria, Inovação e Infraestrutura
ODS 4 — Educação de Qualidade (especialmente meta 4.1: criar ambientes de aprendizagem
inclusivos e eficazes)
Utiliza a inovação para tornar a educação legislativa mais inclusiva e eficaz
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7. Sustentabilidade e políticas de longo prazo
ODS 13 — Ação Contra a Mudança Global do Clima
ODS 12 — Consumo e Produção Responsáveis
ODS 4 — Educação de Qualidade (especialmente meta 4.7: educação para o
desenvolvimento sustentável)

Integra a reflexão sobre impactos ambientais e sociais nas ações educativas.

8. Educação para a mediação e resolução de conflitos
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes
Promove a cultura de paz, o diálogo e a resolução pacífica de conflitos.

9. Combate à desinformação
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes (especialmente meta 16.10: assegurar o
acesso público à informação)
Combate notícias falsas e fortalece o direito à informação de qualidade.

10. Participação jovem e inclusão social
ODS 10 — Redução das Desigualdades
ODS 4 — Educação de Qualidade
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes

Estimula a participação de grupos historicamente marginalizados no processo político.

11. Pluralidade e representatividade
ODS 5 — Igualdade de Gênero
ODS 10 — Redução das Desigualdades
ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes

Valoriza a diversidade e a representatividade de todos os grupos sociais.

12. Ampliação das ações extramuros
ODS 10 — Redução das Desigualdades
ODS 4 — Educação de Qualidade

Leva educação e cidadania para regiões e grupos historicamente excluídos
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13. Integração dos princípios na prática
ODS 17 — Parcerias e Meios de Implementação
ODS 4 — Educação de Qualidade

Consolida a implementação integrada e colaborativa dos princípios para fortalecer o
impacto das Escolas do Legislativo.

Importante

Oficialmente, a ONU estabeleceu 17 ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável),
que vão do ODS 1 (Erradicação da Pobreza) até o ODS 17 (Parcerias e Meios de
Implementação). Não existe um ODS 18 oficial dentro da Agenda 2030.

Porém - e aqui está o ponto interessante - em debates acadêmicos, fóruns de políticas
públicas e relatórios de organizações internacionais, já foi sugerido, de forma oficial, a
criação ou o reconhecimento de um "ODS 18” igualdade étnico-racial.

Esse ODS 18 tem sido proposto pelo governo brasileiro para reforçar que, no mundo
atual, se faz necessário garantir a igualdade racial na sociedade brasileira por meio de
um décimo oitavo objetivo que adotaremos voluntariamente.

As Escolas do Legislativo, realizam, por meio das suas atividades educacionais
cotidianas, um trabalho que tem como objetivo a promoção da igualdade étnico-racial em
diversos aspectos da sociedade, incluindo o trabalho, a educação, a saúde, a habitação,
o acesso à justiça e a garantia de representatividade e reparação para grupos étnico-
raciais historicamente marginalizados. 
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e visão transformadora. O trabalho realizado reafirma o papel das Escolas do Legislativo
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Promover o aperfeiçoamento das atividades legislativas por meio de eventos
educativos voltados à formação, capacitação e qualificação 
de servidores, além de incentivar o intercâmbio de informações de interesse comum;
Difundir informações sobre os programas de ensino, pesquisa e extensão
desenvolvidos pelas escolas do Legislativo;
Estimular, divulgar e fortalecer programas de educação para a cidadania
desenvolvidos pelas escolas, como forma de apoio às comunidades e à sociedade
civil;
Incentivar e orientar parcerias e programas voltados à racionalização 
e otimização dos recursos alocados às escolas;
Apoiar os meios de comunicação entre as escolas, por meio de eventos periódicos,
publicações, listas de discussão, videoconferências, entre outros;
Fomentar e apoiar a criação de escolas nas casas legislativas estaduais e municipais
onde ainda não existam;
Defender os interesses das escolas associadas;
Apoiar e desenvolver programas voltados ao fortalecimento do Poder Legislativo;
Ser um fórum de debates sobre assuntos de relevância nacional e de interesse das
associadas.

 A ABEL

A Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas (ABEL) 
é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, que congrega escolas, centros de treinamento,
institutos de estudos e pesquisa, além de entidades afins vinculadas ao Poder Legislativo
brasileiro, nos níveis federal, estadual e municipal, incluindo também as escolas dos
tribunais de contas.

São objetivos da ABEL:

Conheça nossas ações:

Semana da Educação Legislativa, E-book, Revista
Científica Educação Legislativa em Foco (RELF),
Prêmio Abel, Troféu Abel Digital, Coleção Em
Miúdos, e Podcast disponível em nosso portal.

www.portalabel.org.br
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